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VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº  478,  DE 2008

Mensagem nº 153/08 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 7 de outubro de 2008
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 478, de 2008, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.922.



De origem parlamentar, a propositura institui, no âmbito do Estado, o Cadastro para Bloqueio do Recebimento de Ligações de Telemarketing; atribui à Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – Procon a implantação e o gerenciamento do Cadastro, bem como o registro de ocorrências de ligações bloqueadas; estabelece requisitos para o cadastramento e sua efetivação; fixa multa por infração e isenta do bloqueio as entidades filantrópicas.



Acolho a iniciativa, na sua essência, em especial no que concerne à criação de cadastro para bloquear ligações que tenham por objeto a oferta de produtos e serviços, porque considero necessário, sob a ótica da tutela dos direitos do consumidor, estabelecer-se regramento que discipline a prática do “telemarketing”. Vejo-me, todavia, compelido a fazer recair o veto sobre os artigos 2°, 3°, 4º e os §§ 1º, 4º e 5º do artigo 5º do projeto, por razões de ordem estritamente jurídica.



As normas contidas nos artigos 2º, 3º, 4ºe no § 4º do artigo 5º impõem à Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - Procon, entidade vinculada à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, encargos materiais e funcionais delas decorrentes, patenteados na implantação e gerenciamento do cadastro e na prática de atos definidos.



Comporta lembrar, entretanto, que, nesses pontos, o texto aprovado cuida de matéria de natureza tipicamente administrativa, vinculada à organização e ao funcionamento de órgãos e entidades da Administração Pública, que se insere, pois, no campo da competência privativa do Governador (artigo 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição do Estado), a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.



Com efeito, em tema concernente à organização e ao funcionamento de órgãos da Administração e suas atribuições, a implementação da providência está reservada ao Chefe do Poder Executivo, a quem cabe, privativamente, dispor sobre essa matéria, seja por meio de decreto, nas hipóteses previstas no artigo 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal, seja pelo exercício da prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, se indispensável a edição de lei para concretizar a medida, nos termos do artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “e”, da mesma Carta.



Essa orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal, da qual configuram exemplos os acórdãos proferidos na ADI nº 2.417-SP, na ADI nº 2.646-SP. 


Deste modo, verifica-se que a proposição, nos dispositivos refutados, viola o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição do Estado, incidindo em inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa.


Devo registrar, também, que o § 5º do artigo 5º da propositura, ao fixar multa por infração em valor único (680 UFESPs), não propicia a necessária gradação entre a gravidade da infração, o porte econômico do infrator, a sua conduta e o resultado produzido. Nessa perspectiva, desatende aos critérios desenhados no artigo 57 do Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990), que se qualifica como norma geral, e incorre em inconstitucionalidade por afronta, nos aspectos assinalados, às disposições dos §§ 1º e 2º do artigo 24 da Constituição Federal. 


De outra parte, quanto ao § 1º do artigo 5º, que limita o cadastramento ao máximo de três linhas telefônicas por usuário, trata-se de regra que desacorda da intenção de proteger o assinante de telefonia e dá origem a norma desprovida de razoabilidade.



Neste sentido vem a manifestação da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, que emitiu opinião contrária à limitação prevista no referido dispositivo impugnado, sob o seguinte fundamento: se a finalidade da lei é garantir a privacidade dos usuários do serviço de telefonia, não se justifica o limite de três números por assinante.


Cumpre-me assinalar, por último, que atento às razões de interesse público inspiradoras da propositura, e no exercício da prerrogativa que a Constituição do Estado outorga ao Chefe do Poder Executivo para organizar a Administração Pública, cuidarei de expedir decreto para regulamentar a lei em que se converterá o Projeto de lei nº 478, de 2008, de autoria do Deputado Jorge Caruso, e fixar as atribuições e encargos da Fundação Procon, com vistas ao eficaz gerenciamento do Cadastro para Bloqueio do Recebimento de Ligações de Telemarketing, de forma a garantir aos consumidores o basilar direito à privacidade.


Expostos os motivos que fundamentam a impugnação parcial que oponho ao Projeto de lei nº 478, de 2008, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

